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1. INFORMAÇÕES GERAIS
▪ Razão Social: ESQUILO EMPREENDIMENTOS LTDA
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Dados do empreendedor/ Interessado: 

Dados da empresa responsável pela elaboração do RIVI: 

▪ Nome: 2GEO Consultoria Ambiental e Engenharia LTDA

▪ CNPJ: 29.594.493/0001-17

▪ E-mail: 2geo.geotecnologia@gmail.com

Nome Especialidade Registro Profissional
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George Henrique Gonçalves Geógrafo - Geoprocessamento CREA 21.802/D-DF

Lucas Santos Batista Teles Geólogo - Meio Físico CREA 26.194/D-DF

Marcus Vinicius Biólogo - Fauna CRBIO 134.371/04-D

Rafael Alef Jacome Batista Engenheiro Florestal - Flora CREA 26.171/D-DF

Antônio José de Brito Eng. Civil – Infraestrutura CREA 7.965/D-DF



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.4. Localização e 2.5. Vias de 

acesso

*  Região Administrativa de Planaltina –

RA VI, Setor Habitacional Mestre 

D’Armas, em gleba de 2,0162 ha 

registrada sob matrícula de imóvel nº 

26.002-8ºCRI

*  O acesso se dá pela rodovia BR-020 

até o entroncamento com a rodovia DF-

128, na DF-128 percorre-se 

aproximadamente 570 metros sentido 

Sudeste, virando à direita até o acesso 

à entrada do empreendimento.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.8. Área total e 2.14. Quantidade 

e Tipologia de Lotes

Nome do Parcelamento de Solo:

ESQUILO EMPREENDIMENTOS 

Área Total da Gleba / matrícula do 

imóvel:

2,0162 ha / 26.002-8ºCRI

Área NÃO Parcelável:

1.205,588 m²  - 5,98% (faixa de domínio 

DF-128)

Área Parcelável:

18.957,275 m² (94,02%)

Número de Lotes:

01 lote de 15.606,070m² – UOS CSII 3 –

Uso Comercial, Prestação de Serviços, 

institucional e Industrial, onde são 

permitidos, simultaneamente ou não, os 

usos comercial, prestação de serviços, 

institucional e industrial, sendo proibido o 

uso residencial



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.8. Área total e 2.14. Quantidade 

e Tipologia de Lotes

Área Parcelável:

18.957,275 m² (94,02%)

Número de Lotes:

01 lote de 15.606,070m² – UOS CSII 3 –

Uso Comercial, Prestação de Serviços, 

institucional e Industrial, onde são 

permitidos, simultaneamente ou não, os 

usos comercial, prestação de serviços, 

institucional e industrial, sendo proibido 

o uso residencial

Áreas Públicas:

Espaço Livre de Uso Público – ELUP, 

totalizando 15,22% - 2.885,861m², 

distribuídos em duas ELUPs, uma de 

1.075,362m² e 1.570,462m². Na ELUP 

da direita foi reservada área de 240,037 

m² para dispositivo de amortecimento de 

água de chuva 



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.1. Localização pelo PDOT

“Art. 71 – A Zona Urbana de Uso

Controlado II deverá compatibilizar o

uso urbano com a conservação dos

recursos naturais, por meio da

recuperação ambiental e da proteção

dos recursos hídricos, de acordo com

as seguintes diretrizes:

I – permitir o uso predominantemente

habitacional de baixa e média

densidade demográfica, com comércio,

prestação de serviços, atividades

institucionais e equipamentos públicos

e comunitários inerentes à ocupação

urbana, (...);

II – respeitar o plano de manejo ou

zoneamento referente às Unidades de

Conservação englobadas por essa zona

e demais legislação pertinente;

(...);

VI – adotar medidas de controle da

propagação de doenças de veiculação

por fatores ambientais.”



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.1. Conectores ambientais 

- PDOT

Os Conectores Ambientais

“consistem em um conjunto de

espaços lineares que, por seus

atributos naturais, tais como vales

fluviais e fragmentos de vegetação

nativa, favorecem a interligação

de sistemas naturais” (DISTRITO

FEDERAL, 2009).

A Oeste da área de estudo, a uma

distância aproximada de 4,3

quilômetros, situa-se o conector

ambiental Embrapa.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.6. APMs - PDOT

Conforme art. 95 da LC n°

803/2009 (DISTRITO FEDERAL,

2009), atualizada pela LC n°

854/2012 (DISTRITO FEDERAL,

2012), “ficam definidas as Áreas

de Proteção de Manancial – APM

como porções do território que

apresentam situações diversas de

proteção em função da captação

de água destinada ao

abastecimento público”.

A APM mais próxima ao

empreendimento, dista

aproximadamente 930 metros, e é

denominada APM do córrego

Mestre D’Armas.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.3. Unidades de Conservação

A área de estudo se encontra

integralmente inserida na Área de

Proteção Ambiental – APA do

Planalto Central, em sua Zona de

Urbana – ZU.

O plano de manejo estabelece

que a ZU será regida pelas normas

definidas pelo Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do

Distrito Federal, (...) e demais

documentos legais de ordem

urbanística, ambiental e fundiária,

naquilo que couber.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.3. Unidades de Conservação

Unidades de conservação

existentes no raio de 2 km:

• Parque Ecológico Sucupira,

unidade de conservação de

uso sustentável, sob gestão do

IBRAM;

• Refúgio de Vida Silvestre – RVS

Mestre D’Armas, unidade de

conservação de proteção

integral sob gestão do IBRAM,

decorrente da recategorização

do Parque Ecológico e

Vivencial Estância, por meio

da Lei Complementar Distrital

nº 955/2019.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.7. Áreas de Preservação 

Permanente - APPs

Área de Preservação Permanente –

APP é o espaço territorial, coberto ou

não por vegetação nativa, que tem a

função ambiental de preservar os

recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica, a

biodiversidade, o fluxo gênico de

fauna e flora, proteger o solo e

assegurar o bem-estar das

populações humanas (Lei Federal nº

12.651/2012).

A área de estudo não apresenta

quaisquer categorias de APP.

A mais próxima está localizada a

aproximadamente 515 metros, a

sudeste da área de estudo, referindo-

se à APP do curso d'água, córrego do

Fumal.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.5. Unidades e Bacias 

Hidrográficas

A área de estudo está

inserida na unidade

hidrográfica do Alto Rio

São Bartolomeu,

pertencente à bacia

hidrográfica do rio São

Bartolomeu, inserida, por

sua vez, na região

hidrográfica do rio

Paraná.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.8. Zoneamento Ecológico 

Econômico – ZEE/DF 

SZDPE 6 

destinada à intensificação e

diversificação das atividades

produtivas para a garantia da

geração de emprego e renda

por meio do desenvolvimento

de atividades N3 e N4,

prioritariamente; e à

implantação das ADP IV e VI,

assegurados a qualificação

urbana, o aporte de

infraestrutura e a mitigação

dos riscos ecológicos.



2. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DO EMPREENDIMENTO

2.13.8. Zoneamento Ecológico 

Econômico – ZEE/DF

Riscos Ecológicos e 

Graus de 

Comprometimento



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.1. Meios Físico e Biótico –

Áreas de Influência

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID

Área Diretamente Afetada –

ADA:

poligonal da gleba registrada 

sob matrícula nº 26.002-8ºCRI, 

com área de 2,0162 hectares, 

objeto do parcelamento de 

solo.

Área de Influência Direta –

AID: ADA + sua projeção até a 

interceptação com a rodovia 

DF-128. 



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.3. Meios Físico e Biótico –

Áreas de Influência

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID

Área de Influência Indireta –

AII: microbacia do ribeirão 

Mestre D’Armas até a 

confluência com o córrego 

Fumal. 



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.2. Meio Físico 

3.2.1. Geologia

Formação Córrego do Sansão

(MNPpacs): unidade geológica

do Grupo Paranoá,

representada por metarritmitos

com intercalações de

metalamitos, metassiltitos e

níveis de quartzitos.



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.2. Meio Físico 

3.2.3. Pedologia

Latossolo Vermelho: os

Latossolos são solos altamente

intemperizados e bem

desenvolvidos, caracterizados por

um horizonte Bw latossólico, baixa

capacidade de troca catiônica e

elevado teor de óxidos de ferro e

alumínio. Esses solos são

amplamente distribuídos no bioma

Cerrado, predominando em

superfícies aplainadas e relevos

suaves (EMBRAPA, 2008).



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.2. Meio Físico 

3.2.2. Geotecnia

Furo SPT 01: nível do lençol

freático – 8,70 m

• Profundidade total: 23,08 m;

• 0 – 1,00 m: Argila marrom, mole;

• 2,00 – 5,00 m: Argila vermelha,

mole a média;

• 6,00 – 10,00 m: Argila vermelha,

rija;

• 11,00 – 20,00 m: Argila com

pedregulho, variegada, rija;

• 22,00 – 23,08 m: Areia variegada,

muito compacta.

Furo SPT 02: nível do lençol

freático – 7,95 m

• Profundidade total: 20,25 m;

• 0 – 1,00 m: Argila marrom, mole;

• 2,00 – 5,00 m: Argila vermelha,

média;

• 6,00 – 10,00 m: Argila vermelha,

rija;

• 11,00 – 18,00 m: Argila com

pedregulho, variegada, rija;

• 19,00 – 20,25 m: Areia variegada,

muito compacta.

A predominância de argilas e areias variegada  nas camadas superficiais resulta em solos pouco 

compactos, enquanto as camadas mais profundas demonstram progressivo aumento de resistência. 

Além disso, a variação na quantidade de silte e argila influencia diretamente na capacidade de 

drenagem e recalque do solo.



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.2. Meio Físico 

3.2.8. Hidrogeologia

Subsistema R4: pertence

ao sistema Paranoá, de

litologia predominante de

metarritmitos argilosos,

com vazão média de 6,5

m³/h.



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.2. Meio Físico 

3.2.9. Ensaios de infiltração

Resultados: As taxas

estabilizadas apresentaram

valores entre 108,7 min/m e

196,1 min/m, com média

ponderada variando de 130,1

min/m a 149,8 min/m.

A taxa máxima de aplicação

diária foi estimada entre 0,104

m³/m².dia e 0,112 m³/m².dia, o

que representa uma taxa de

infiltração variando de baixa a

moderada.



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Plano Intermediário: correspondem

a superfícies topográficas situadas

entre os planos elevados e as áreas

de vale dissecado. Essas áreas

apresentam menor declividade em

comparação ao rebordo de

chapada, sendo caracterizadas por

um relevo suavemente ondulado.

A deposição de sedimentos ao

longo do tempo favoreceu o

desenvolvimento de solos

profundos e bem drenados, como

os Latossolos.

O uso dessas áreas é amplamente

direcionado para a agricultura e a

ocupação urbana, devido à sua

estabilidade relativa e maior

facilidade de manejo do solo.

3.2. Meio Físico 

3.2.7. Geomorfologia



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Em campo, observa-se o padrão

plano a suave-ondulado de

declividade, o que caracteriza uma

baixa porcentagem de declividade,

um terreno mais aplainado, que é

característico da

compartimentação geomorfológica

de Plano Intermediário.

3.2. Meio Físico 

3.2.7. Geomorfologia



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

A declividade da ADA e da AID

variam entre 0% e 75%, sendo que

a gleba apresenta,

predominantemente, valores entre

0% e 8%, caracterizando um relevo

suavemente ondulado.

Já as declividades entre 8% e 75%

ocorrem em uma única localidade,

situada na porção sudeste do

empreendimento, como resultado

da movimentação de solo na ADA,

decorrente da ocupação irregular.

3.2. Meio Físico 

3.2.12. Declividade



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Suscetibilidade à erosão

classificada predominantemente

como 'moderada', com algumas

áreas classificadas como ‘alta',

principalmente devido à presença

de áreas degradadas, em

decorrência da ocupação irregular.

Poucas áreas apresentam ainda

classes de suscetibilidade ‘baixa’,

especificamente, onde existem

indivíduos arbóreos arbustivos

isolados nativos e exóticos, em sua

maioria plantados.

3.2. Meio Físico 

3.2.4. Suscetibilidade à erosão



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Durante visita in loco, foi verificada a presença

de solo exposto em uma via irregular não

pavimentada, decorrente da ocupação irregular,

em processo de desocupação, assim como solo

exposto com resíduos sólidos da construção

civil em áreas anteriormente ocupadas e que

foram objeto de ação demolitória.

As edificações existentes também foram

consideradas nesse levantamento, pois serão

alvo de demolição, conforme ações previstas, a

serem executadas pelo DF-Legal, em

decorrência do processo SEI 00020-

00042577/2021-51.

A área do empreendimento sofre com ocupação

indevida, que se iniciou antes de 2014, levando

ao ajuizamento do processo de imissão de

posse (número 2014.05.1.006623-4/0006521

86.2014.8.07.0005), tramitado na Vara Cível de

Planaltina. A sentença judicial foi favorável à

empresa e transitou em julgado em 09 de março

de 2017.

3.2. Meio Físico 

3.2.11. Áreas Degradadas



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Do ponto de vista fitofisionômico, a

vegetação originalmente presente pode ser

caracterizada como cerrado ralo e

formações campestres, com predomínio do

estrato herbáceo-graminoso e ocorrência

esparsa de espécies arbustivas.

Atualmente, no entanto, a ADA apresenta

elevado grau de descaracterização, de

forma que não possui características para

enquadramento em fitofisionomias do

bioma Cerrado.

A vegetação remanescente é composta

majoritariamente por gramíneas exóticas

invasoras, como Urochloa spp. e Melinis

minutiflora, além da presença pontual de

espécies lenhosas exóticas, com destaque

para indivíduos de Pinus spp. e a planta

invasora Sphagneticola trilobata.

3.3. Meio Biótico 

3.3.1. Flora

3.3.1.1 Caracterização Geral da 

Paisagem e da Fitofisionomia 

Local



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Do ponto de vista fitofisionômico, a

vegetação originalmente presente pode ser

caracterizada como cerrado ralo e

formações campestres, com predomínio do

estrato herbáceo-graminoso e ocorrência

esparsa de espécies arbustivas.

Atualmente, no entanto, a ADA apresenta

elevado grau de descaracterização, de

forma que não possui características para

enquadramento em fitofisionomias do

bioma Cerrado.

A vegetação remanescente é composta

majoritariamente por gramíneas exóticas

invasoras, como Urochloa spp. e Melinis

minutiflora, além da presença pontual de

espécies lenhosas exóticas, com destaque

para indivíduos de Pinus spp. e a planta

invasora Sphagneticola trilobata.

3.3. Meio Biótico 

3.3.1. Flora

3.3.1.1 Caracterização Geral da 

Paisagem e da Fitofisionomia 

Local



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
3.3. Meio Biótico 

3.3.1.2. Flora (Inventário Florestal)

A compensação será aplicada aos

106 indivíduos nativos do Brasil,

resultando em 530 mudas (106 x 5)

➢ 530 x 36,99 = R$ 19.604,70

➢ 50% de 19.604,70 para o IBRAM

= R$ 9.802,35

➢ 50% de 19.604,70 para o FUNAM

= R$ 9.802,35 + 7,5% (9.802,35) =

R$ 9.802,35 + 735,17625 = R$

10.537,52625

➢ COMPENSAÇÃO FLORESTAL =

R$ 20.339,87625



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
3.3. Meio Biótico 

3.3.2. Fauna

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBRAM Nº

12/2022



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.1. Meio Socioeconômico –

Áreas de Influência

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID
Área Diretamente Afetada – ADA:

poligonal da gleba registrada sob 

matrícula nº 26.002-8ºCRI, com área 

de 2,0162 hectares, objeto do 

parcelamento de solo.

Área de Influência Direta – AID: 

Setor Habitacional de Regularização 

Mestre D’Armas, tendo em vista, que 

a poligonal do parcelamento se 

encontra inserida neste Setor, que é 

objeto de regularização e da DIUR 

05/2016, e sobre o qual ocorrerá a 

demanda do parcelamento por 

serviços públicos de infraestrutura 

urbana. 



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.1. Meio Socioeconômico –

Áreas de Influência

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID

Área de Influência Indireta –

AII:  Região Administrativa de 

Planaltina – RA VI, que consiste 

no território onde a implantação 

do projeto impacta de forma 

indireta o meio socioeconômico, 

já que poderá contribuir para 

mudanças de ordem social e 

econômica desta região. 



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.5. Meio Socioeconômico

Equipamentos Públicos – RA 

Planaltina

EDUCAÇÃO



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.5. Meio Socioeconômico

Equipamentos Públicos – RA 

Planaltina

SAÚDE



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.5. Meio Socioeconômico

Equipamentos Públicos – RA 

Planaltina

SEGURANÇA



3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

3.5. Meio Socioeconômico

Equipamentos Públicos – RA 

Planaltina

TRANSPORTE PÚBLICO



Manifestação DER-DF

2.16. Anuências Concessionárias e 

outros

MANIFESTAÇÃO DER-DF – SISTEMA VIÁRIO

4. URBANISMO



4. URBANISMODiretrizes de Uso e Ocupação e sistema viário

4.2. Diretrizes Urbanísticas 

Específicas – DIUPE 44/2022

Sistema Viário e de circulação:

Via de Circulação Expressa – rodovia

DF-128: visa a integração do sistema

rodoviário. As vias de circulação

constituem o sistema viário estruturante

que visa à articulação intraurbana de

setores ou bairros, possibilitando

alternativas de deslocamento para a

população residente e conferindo

também conectividade às centralidades

(subcentros locais);

Via de Circulação de Vizinhança:

proposta pelo sistema viário

complementar desta e demais DIUPES

adjacentes. Visam distribuir fluxos e

proporcionar acessibilidade na esfera da

vizinhança. Comporta vias de menor

porte, voltadas à conectividade interna

das áreas predominantemente

residenciais.



4. URBANISMODiretrizes de Uso e Ocupação

4.2. Diretrizes Urbanísticas 

Específicas – DIUPE 44/2022



4. URBANISMODiretrizes de Densidade Populacional e Áreas 

Públicas

4.2. Diretrizes Urbanísticas 

Específicas – DIUPE 44/2022

A gleba está totalmente inserida na 

zona de densidade Média do PDOT.

De acordo com a DIUPE 44/2022, será 

permitida uma população máxima de 

303 habitantes na área da gleba, 

conforme tabela a seguir.

Os percentuais mínimos de área 

pública para o parcelamento estão 

definidos na tabela a seguir:



4. URBANISMO
Uso e Ocupação proposto

4.3. Estudo Preliminar Urbanístico



4. URBANISMO
Uso e Ocupação proposto e parâmetros urbanísticos

4.3. Estudo Preliminar Urbanístico



4. URBANISMO
Uso e Ocupação proposto e permeabilidade

4.3. Estudo Preliminar Urbanístico



4. URBANISMO

4.3. Estudo Preliminar Urbanístico

Uso e Ocupação proposto - áreas públicas

Áreas Públicas:

Espaço Livre de Uso Público – ELUP, 

totalizando 15,22% - 2.885,861m², 

distribuídos em duas ELUPs, uma de 

1.075,362m² e 1.570,462m². Na ELUP 

da direita foi reservada área de 

240,037 m² para dispositivo de 

amortecimento de água de chuva.



5. INFRAESTRUTURA

Manifestação NOVACAP

5.3. Sistema de Drenagem Pluvial



5. INFRAESTRUTURA

Renovação Manifestação NOVACAP

5.3. Sistema de Drenagem Pluvial



5. INFRAESTRUTURA

Concepção de Sistema de Drenagem Pluvial 5.3. Sistema de Drenagem Pluvial

Área de contribuição do sistema



5. INFRAESTRUTURAManifestação CAESB

5.1. Sistema de Abastecimento de 

Água 



5. INFRAESTRUTURA

Renovação Manifestação CAESB
5.1. Sistema de Abastecimento de 

Água 



5. INFRAESTRUTURA

5.1. Sistema de Abastecimento de 

Água 

Concepção de Sistema de Abastecimento de 

Água - SAA

Ponto de derivação da rede coletora de água.

Viabilidade de atendimento - O termo

de viabilidade técnica Nº 003/2023 –

EPR/DE, emitido pela CAESB em

06/01/2023, protocolado sob o nº

00390-00008443/2022-06 SU3650, faz

as seguintes considerações:

a) Não consta interferência com

redes implantadas de

abastecimento de água.

b) A região em que o

empreendimento está situado é

abastecida pelo Sistema Produtor

Sobradinho-Planaltina.

Existem redes de abastecimento de

água implantadas nas proximidades

do empreendimento e, portanto, será

possível o atendimento da demanda

informada.



5. INFRAESTRUTURA

5.1. Sistema de Abastecimento de 

Água 

Concepção de Sistema de Abastecimento de 

Água - SAA

Para o cálculo de consumo, foi

considerada a área construída de

15.606,07 m² (CSII 3), utilizando o

parâmetro de 5 L/m² de área para

mercados, conforme síntese de áreas

apresentadas pelo Urbanismo.

Dessa forma, as vazões que deverão

ser retiradas do sistema da Caesb para

atendimento do atacadista são:

Média (Qm) = 0,90 L/s;

Máxima diária (Qd) = 1,08 L/s;

Máxima horária (Qh) = 1,63 L/s.

O volume total de reservação para

atender ao empreendimento,

corresponde a 1/3 do volume do dia de

maior consumo: equivalente a 78 m³.



5. INFRAESTRUTURAManifestação CAESB

5.2. Sistema de Esgotamento 

Sanitário



5. INFRAESTRUTURA

5.1. Sistema de Abastecimento de 

Água 

Concepção de Sistema de Abastecimento de 

Água - SAA

Ponto de interligação da rede de esgoto.

Viabilidade de atendimento - O termo de

viabilidade técnica Nº 003/2023 – EPR/DE,

emitido pela CAESB em 06/01/2023,

protocolado sob o nº 00390-

00008443/2022-06 SU3650, faz as

seguintes considerações:

a) Consta interferência com redes

implantadas de esgotamento

sanitário;

b) O empreendimento localiza-se na

bacia de atendimento da ETE

Planaltina;

c) Existem redes de esgotamento

sanitário nas proximidades do

empreendimento e, portanto, será

possível o seu atendimento por meio

do sistema existente;

d) Para atendimento do setor foi

estudada uma alternativa de

esgotamento sanitário, considerando

a interligação ao sistema da Caesb.



5. INFRAESTRUTURA
5.2. Sistema de Esgotamento 

Sanitário

Concepção de Sistema de Esgotamento 

Sanitário

As vazões para dimensionamento do sistema de coleta são:

Média (Qm) = 0,632 L/s;

Máxima diária (Qd) = 0,758 L/s;

Máxima horária (Qh) = 1,140 L/s.

Para o cálculo de consumo, foi

considerada a área construída de

15.606,07 m² (CSII 3), utilizando o

parâmetro de 5 L/m² de área para

mercados, conforme síntese de áreas

apresentadas pelo Urbanismo.

As infiltrações à rede coletora e ramais

condominiais são calculadas com base

num parâmetro linear de: qinf = 0,05

L/s/km.

As infiltrações em interceptor e

emissário são calculadas com o qinf =

0,3 L/s/km.

A vazão mínima considerada foi a

recomendada no item 5.1.1.1 da NBR

9649/1986 da ABNT, onde em qualquer

trecho da rede coletora, o menor valor da

vazão a ser utilizada nos cálculos é de

1,5 L/s, correspondente ao pico

instantâneo de vazão decorrente da

descarga de vaso sanitário. Sempre que

a vazão a jusante do trecho for inferior a

1,5 L/s, para cálculos hidráulicos desse

trecho, utiliza-se o valor de 1,5 L/s
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5. INFRAESTRUTURA
Manifestação NEOENERGIA

5.5. Sistema de Distribuição 

Elétrica



5. INFRAESTRUTURA
Manifestação CEB

5.5. Sistema de Distribuição 

Elétrica
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Manifestação CEB 5.5. Sistema de Distribuição 

Elétrica



5. INFRAESTRUTURA
Renovação Manifestação CEB

5.5. Sistema de Distribuição 

Elétrica



5. INFRAESTRUTURA

Manifestação SLU – Carta Consulta

5.4. Resíduos Sólidos



5. INFRAESTRUTURA

5.4. Resíduos Sólidos

Manifestação SLU – Carta Resposta



5. INFRAESTRUTURA
Renovação Manifestação SLU

5.4. Resíduos Sólidos
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Manifestação IPHAN-DF

2.16. Anuências das 

Concessionárias



2. CARACTERIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO

Manifestação IPHAN-DF

2.16. Anuências das 

Concessionárias



7. IDENTIFICAÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

Por etapas do empreendimento: planejamento, implantação e operação/ocupação

Por Meio diagnosticado: físico (solo, subsolo, ar e água), biótico (flora e fauna) e 

socioeconômico (urbanismo e socioeconomia)

Metodologia de avaliação dos impactos: lista de checagem (checklist)

Classificação dos impactos:

a) Natureza: positivo (P) ou negativo (N);

b) Ocorrência: efetivo (E) ou potencial (Po);

c) Incidência: direto (D) ou indireto (I);

d) Abrangência: local (L) ou regional (R);

e) Duração: temporário (T), permanente (Pe) ou cíclico (C);

f) Tempo: imediato (Im), médio prazo (Mp) ou longo prazo (Lp)

g) Reversibilidade: reversível (Rv) ou irreversível (Iv);

h) Magnitude: irrelevante (Ir), pouco relevante (Pr), relevante (Re)

ou muito relevante (Mr).
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Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS POSITIVOS – FASE DE PLANEJAMENTO
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IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS POSITIVOS – FASE DE INSTALAÇÃO

IMPACTOS POSITIVOS – FASE DE OPERAÇÃO
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Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS EFETIVOS – FASE DE PLANEJAMENTO
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Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS EFETIVOS – FASE DE INSTALAÇÃO
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Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS EFETIVOS – FASE DE INSTALAÇÃO
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IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS EFETIVOS – FASE DE OPERAÇÃO



7. IDENTIFICAÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS POTENCIAIS – FASE DE INSTALAÇÃO



7. IDENTIFICAÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS POTENCIAIS – FASE DE INSTALAÇÃO
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IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS POTENCIAIS – FASE DE OPERAÇÃO



7. IDENTIFICAÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS

Identificação dos Impactos Ambientais

IMPACTOS NEGATIVOS POTENCIAIS – FASE DE OPERAÇÃO



8. MEDIDAS 
MITIGADORAS

Medidas Mitigadoras dos Impactos Ambientais

FASE DE PLANEJAMENTO

FASE DE INSTALAÇÃO (CONSTRUÇÃO)
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Medidas Mitigadoras dos Impactos Ambientais

FASE DE INSTALAÇÃO (CONSTRUÇÃO)
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Medidas Mitigadoras dos Impactos Ambientais

FASE DE INSTALAÇÃO (CONSTRUÇÃO)



8. MEDIDAS 
MITIGADORAS

Medidas Mitigadoras dos Impactos Ambientais

FASE DE INSTALAÇÃO (CONSTRUÇÃO)

FASE DE OPERAÇÃO (OCUPAÇÃO)



9. MONITORAMENTO E 
CONTROLE AMBIENTAL

Programas de Monitoramento Ambiental

➢ Programa de Monitoramento das Ações de Limpeza do Terreno, Remoção da

Vegetação, Espécies da Fauna e Movimentação de Solo;

➢ Programa de Monitoramento de Efluentes de Obras;

➢ Programa de Monitoramento de Ruídos de Obras;

➢ Programa de Monitoramento de Sinalização e Controle de Tráfego na Obra;

➢ Programa de Monitoramento de Processos Erosivos;

➢ Programa de Monitoramento de Vigilância Sanitária Ambiental;

➢ Programa de Educação Ambiental;

➢ Programa de Monitoramento de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;

Esses programas têm como objetivo

mitigar e controlar os impactos

ambientais negativos decorrentes da

atividade de parcelamento de solo,

garantindo a implementação de medidas

preventivas e corretivas ao longo das

fases de implantação e ocupação do

empreendimento.



10. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

➢ O parcelamento de solo urbano em questão tem por objetivo a criação de lote para uso

comercial, bem destinação de áreas públicas definidas como Espaços Livres de Uso

Público, de acordo com a DIUPE 44/2022;

➢ A área destinada ao empreendimento está integralmente inserida em terras privadas,

não pertencentes à Terracap, conforme a Matrícula de imóvel Nº 26.002-8ºCRI (Volume

III) cuja propriedade da empresa Esquilo Empreendimentos consta averbada na

R.9/26.002 (Volume III);

➢ As ocupações existentes na área são irregulares, e foram implantadas em decorrência

de invasões por terceiros, estando em processo de retirada, conforme Ação

Demolitória transitada em julgado;

➢ Parte da ADA está sobreposta à faixa de domínio da rodovia DF-128, ressaltando que,

conforme Memorial Descritivo (Volume III), serão respeitadas as faixas de domínio e

non aedificandi incidentes na poligonal;

➢ A área de estudo situa-se Zona Urbana de Uso Controlado II – ZUUC-II, onde o uso e

ocupação do solo previstos no Estudo Preliminar Urbanístico (Volume III) do

parcelamento de solo urbano proposto são compatíveis com as diretrizes

estabelecidas pelo PDOT para a ZUUC-II;

➢ Não há ocorrência de ambientes lênticos ou lóticos na ADA;

➢ Na área de estudo não existem quaisquer categorias de Áreas de Preservação

Permanente – APPs, de acordo com o diagnóstico ambiental realizado na área e as

definições estabelecidas pela Lei Federal nº 12.651/2012, alterada pela Lei Federal nº

12.727/2012;



10. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

➢ Na área de estudo não existem canais naturais de escoamento superficial de água de

precipitação pluviométrica, portanto, não há área non aedificandi proveniente de faixa

de proteção, necessária quando da existência de tais canais, assim, não se aplicam as

restrições provenientes da existência de faixas de proteção;

➢ A área de estudo está inserida integralmente na Área de Proteção Ambiental – APA do

Planalto Central e de acordo com o respectivo Plano de Manejo, aprovado pela Portaria

nº 28/2015 do ICMBio, e alterações, situa-se na Zona Urbana – ZU, onde não há

restrições ambientais, para uso e ocupação do solo, decorrentes das diretrizes

definidas para a ZU, apontando a necessidade de adotar as normas urbanísticas

aplicáveis (Volume III), as quais estão sendo seguidas pelo Estudo Preliminar

Urbanístico aprovado;

➢ Em relação ao zoneamento hidrográfico, a área de estudo está na unidade hidrográfica

do Alto Rio São Bartolomeu, cujo instrumento utilizado para fixar as diretrizes básicas

da política de recursos hídricos não foi elaborado (Plano de Bacias), não existindo

assim, incompatibilidade com o Estudo Preliminar Urbanístico (Volume III) do

parcelamento, devendo-se observar às premissas legais estabelecidas na Resolução

da ADASA nº 26/2023, no que se refere à elaboração do Projeto Executivo para

disciplinamento do escoamento de águas pluviais;

➢ Não existem características do ponto de vista geológico, pedológico, geomorfológico,

hidrogeológico e de declividade que impeçam a implantação e funcionamento na área

de estudo;

➢ As áreas degradadas existentes na área de estudo deverão ser recuperadas na fase de

implantação do empreendimento, por meio da execução do Projeto Urbanístico e de

sua infraestrutura urbana;



10. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

➢ Não existem restrições relacionadas ao meio biótico que impeçam a implantação e

ocupação do empreendimento. A ADA se encontra antropizada, não apresentando

remanescentes de vegetação do bioma Cerrado e, consequentemente, a fauna ali

existente é característica de áreas que sofreram e sofrem pressão antrópica;

➢ Os indivíduos arbóreos arbustivos isolados, existentes na área de forma esparsa,

serão suprimidos para implantação do parcelamento, e serão devidamente

compensados por meio do instrumento de compensação florestal, nos termos do

Decreto Distrital nº 39.469/2018;

➢ Há interferências de rede aérea de energia elétrica operada pela NeoEnergia com a

área de estudo, porém, estas podem ser solucionadas por meio de remanejamento de

redes ou obedecendo o afastamento recomendado no Laudo Técnico nº 616/2022;

➢ Existem condições técnicas para o atendimento à população flutuante da área de

estudo quanto à resíduos sólidos, energia elétrica, abastecimento de água,

esgotamento sanitário;

➢ Quanto ao abastecimento de água, será por meio de captação de interligação à rede

existente operada pela Caesb, conforme TVE nº 007/2025 (Volume III);

➢ Quanto ao esgotamento sanitário, será por meio de interligação à rede existente

operada pela Caesb, conforme TVE nº 007/2025 (Volume III);

➢ Quanto ao disciplinamento das águas pluviais, será implantado sistema de drenagem

pluvial específico para a área de estudo, conforme diretrizes técnicas estabelecidas

pela ADASA, cuja solução provisionada é de reservatórios quantidade e qualidade,

além da implantação de estacas de infiltração, sem previsão de lançamento em corpo

receptor.



10. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Com base no exposto, conclui-se que os impactos ambientais

negativos identificados e avaliados no presente RIVI podem ser

controlados por meio da execução de medidas de controle e dos

programas de monitoramento ambiental indicados neste estudo,

elencados nos itens 8 e 9, respectivamente, que se referem às

MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS e MONITORAMENTO

E CONTROLE AMBIENTAL. Desta forma, a equipe técnica responsável

pela elaboração deste RIVI entende que o parcelamento abordado é

viável ambientalmente, sendo passível de obtenção da Licença

Prévia.
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